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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 

 

 

JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA QUESTÕES E GABARITO 

 

 

 O MUNICÍPIO DE CURITIBANOS, SC, inscrito no CNPJ sob nº 

83.754.044/0001-34, com sede administrativa na Rua Cel. Vidal Ramos, 860, Centro, Curitibanos, 

SC, CEP  89520-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor JOSÉ ANTONIO 

GUIDI, no uso de suas atribuições legais, torna pública o JULGAMENTO DOS RECURSOS 

CONTRA QUESTÕES E GABARITO do CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017, conforme segue: 

 

 

Questão 01 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Os conceitos das palavras apresentadas na alternativa 

estão corretos. No caso do item II SESSÃO, em que se apresenta como significado: 

PRINCIPALMENTE um intervalo de tempo em que algo acontece; temos uma afirmação correta. 

Com algumas variações de explicação em alguns sites apresentados pelos recursantes, todos os 

significados possuem o mesmo sentido. A recursante afirma que o significado apresentado na 

questão é muito genérico. Sim, algo acontece, seja uma reunião, um teatro... A questão é clara e está 

correta, portanto, não será cancelada. 

 

Questão 03 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão é clara e está correta. Em seu comando não 

apresenta a expressão se a ordem é de cima para baixo ou de baixo para cima porque não impede ao 

candidato a resposta, sendo que todas as alternativas são verdadeiras e é esse o conhecimento que 

está sendo cobrado. Não há dúvidas na elaboração e resolução dessa questão. Outro recursante 

afirma que FALARÍAMOS é condicional e não futuro do pretérito do modo indicativo. Ressaltamos 

que o recursante está equivocado em afirmar que a conjugação falaríamos não está corretamente 

classificada. O recursante pode acompanhar a conjugação completa em: http://www.conjuga-

me.net/verbo-falar. 

 

Questão 05 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão é clara e está correta. Sujeito simples ocorre 

quando se tem apenas um núcleo e está explícito na frase. Além disso, para descobrir o sujeito de 

uma frase, podemos fazer a pergunta ao verbo. Sendo assim, No item I: quem cantou durante o 

passeio: TODOS (sujeito simples). No item II: quem estava ansioso pelo jogo de vôlei: OS 

MENINOS (sujeito simples). No item III: quem visitou o litoral: VÁRIOS TURISTAS (sujeito 

simples). 

 

Questão 06 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão é clara e está correta sobre os corretos e 

possíveis usos das aspas. O recursante pode acessar o conteúdo em: 

https://www.infoescola.com/portugues/pontuacao/. Quando o recursante afirma que as aspas não 

são utilizadas para isolar PALAVRÕES, faz a afirmação com base na fonte em que se utilizou. Mas 

se prestar atenção, perceberá que a informação, da sua fonte, também deixa claro que as aspas são 

utilizadas em palavras ou expressões QUE NÃO ENCAIXAM NA NORMA CULTA OU 

PADRÃO. Tendo ou não a palavra PALAVRÕES, tal fato é apenas uma variação de autor para 

autor, mas a mensagem está embutida na sua fonte de pesquisa também. 
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Questão 08 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O(a) candidato(a) solicita alteração de gabarito para a 

letra “C” porém verificamos que a resposta já considera a alternativa “C” como correta. 

Acreditamos que o(a) candidato(a) deva ter se confundido ao conferir o gabarito publicado. 

 

Questão 09 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Como afirma o recursante, a palavra PANAPANÁ é uma 

oxítona sim. Mas note que o enunciado da questão solicitava que fosse assinalada a alternativa 

INCORRETA, por isso é que a letra D é a alternativa CORRETA a ser assinalada. A questão é clara 

e está correta, portanto, não será cancelada. 

 

Questão 10 – Língua Portuguesa – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. No item I ocorre a ênclise; No item II ocorre a próclise; 

No item III ocorre a próclise. O enunciado da questão solicita que se analise os itens e depois 

assinale a alternativa CORRETA. A letra A afirma que no item III ocorre a próclise, portanto, é a 

questão correta. A letra B afirma que no item II ocorre a ênclise, portanto, a afirmativa está errada. 

A letra C afirma que no item I ocorre a mesóclise, portanto, está incorreta, Na letra D afirma que 

nos itens I, II e III ocorrem a próclise, portanto, a alternaiva está errada. A questão é clara e está 

correta. 

 

Questão 12 – Matemática – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Conforme o esquema a seguir podemos perceber que para 

emagrecer os 3,15 kg foram necessários 42 dias. 

 
 

Questão 13 – Matemática – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Dentre os significados apresentados pelo dicionário 

Aurélio para o termo Mediano tem-se: “Que está entre dois extremos”. A questão se refere ao 

cálculo da Mediana, porém por uma questão de concordância verbal nesta questão não se aplicou a 

palavra Mediana e sim o termo Mediano.  

Para se obter a Mediana primeiramente deve-se organizar os valores numéricos em ordem 

crescente, após está organização o valor Mediano será dado pelo valor que ocupa a posição do 

central. Quando a quantidade de valores forem par, para encontrar a Mediana deve-se fazer a média 

entre os dois valores do meio. 

Logo temos: (95, 100, 110, 130, 134, 137), como temos 6 valores numéricos, a mediana será dada 

pela média entre os dois valores centrais (110 + 130)/2, logo o índice de precipitação mediano é 120 

mm. 

 

Questão 15 – Matemática – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Perímetro é a soma de todas as medidas dos lados de um 

polígono.  

Sendo o comprimento o dobro da largura, ao resolver a questão podemos considerar a medida da 

largura como X e o seu comprimento 2X.  

Sendo área de um retângulo dada por: A = c * l 

A = c * l 

3.200 = 2X * X 

3.200 = 2X2 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE CURITIBANOS 

3.200/2 = X2 

1600 = X2 

X = 40 cm. 

Assim temos que o comprimento desta mesa mede 40 cm e o comprimento mede 80 cm, desta 

forma o perímetro é 40 + 80 + 40 + 80 = 240 cm. 

 

Questão 16 – Conhecimentos Gerais – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão solicita para assinalar a alternativa que 

apresenta a composição da população em idade para trabalhar referente aos cerca de 167,1 milhões 

de pessoas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referente ao 4º trimestre de 2016. Portanto, o comando 

da questão ao falar em “referida população” faz menção sim, às pessoas da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Todas as pesquisas do IBGE referentes à população em idade para trabalhar levam em conta 

pessoas com 14 anos ou mais de idade, compreendendo dentre essa população o menor aprendiz, 

que inclusive possui direitos trabalhistas garantidos pela CLT. Vale ressaltar ainda que o conceito 

de pessoas em idade de trabalhar e de população economicamente ativa são diferentes. 

Considerando que o enunciado deixa bastante claro que as alternativas devem ser interpretadas à luz 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que é permitido o trabalho a partir de 14 anos na condição de 

aprendiz e que a questão refere-se ao conteúdo de Conhecimentos Gerais e Atualidades a questão 

NÃO É PASSÍVEL DE ANULAÇÃO. 

Fontes: 

https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pnad_continua/primeiros

_resultados/analise01.shtm 

https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pnad_continua/primeiros

_resultados/analise02.shtm 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82658-cnj-servico-conheca-os-direitos-do-trabalhador-menor-de-

idade 

 

Questão 17 – Conhecimentos Gerais – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão aborda o tema História e Geografia de Santa 

Catarina conforme Anexo I do edital. Por se tratar da primeira colônia de Santa Catarina, o tema faz 

parte contempla o conteúdo programático. Tendo conhecimento que São Pedro de Alcântara foi 

colonizado por alemães, descartam-se as alternativas que apresentam localidades italianas como 

opção de resposta.  

Tanto o site do governo de Santa Catarina, como o texto intitulado “Fragmentos da História da 

Colonização Alemã em SC”, tratam de forma sucinta como vieram os primeiros imigrantes alemães 

para o Estado de Santa Catarina e a chegada dos colonos em São Pedro de Alcântara. Da mesma 

forma, Giralda Seyferth, professora do Departamento de Antropologia, Museu Nacional – UFRJ, 

apresenta em seu artigo “Colonização, imigração e a questão racial no Brasil” a localidade de 

origem dos colonos de São Pedro de Alcântara, quando menciona sobre a fundação de São Pedro de 

Alcântara. Cabe ainda, ressaltar, que o conceito de cidade e região são diferentes. 

Portanto, indefere-se o pedido de anulação da questão. 

Disponível em http://www.sc.gov.br/conhecasc/historia. Acesso em: 22 de jan. 2018. 

Disponível em: https://omunicipio.com.br/fragmentos-da-historia-da-colonizacao-alema-em-sc-

parte-ii/#. Acesso em: 22 de jan. 2018. 

SEYFERTH G. REVISTA USP, São Paulo, n.53, p. 117-149, março/maio 2002. 

 

Questão 19 – Conhecimentos Gerais – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O(a) candidato(a) solicita alteração de gabarito para a 

letra “B” porém verificamos que a resposta já considera a alternativa “B” como correta. 

Acreditamos que o(a) candidato(a) deva ter se confundido ao conferir o gabarito publicado.  

http://www.sc.gov.br/conhecasc/historia
https://omunicipio.com.br/fragmentos-da-historia-da-colonizacao-alema-em-sc-parte-ii/
https://omunicipio.com.br/fragmentos-da-historia-da-colonizacao-alema-em-sc-parte-ii/
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A alternativa “a” diz que “O Rio Grande do Sul ocupa uma posição de destaque na produção de 

arroz, especialmente, no ano 2000”, porém, ao apresentar o termo “especialmente” a alternativa 

torna-se incorreta, pois em 2009 a produção de arroz (em casca) do estado representou 63,1% ante 

44,7% de 2000, ou seja, para considerar a alternativa “A” correta ela deveria dizer: O Rio Grande 

do Sul ocupa uma posição de destaque na produção de arroz, especialmente, no ano 2009, já que foi 

nesse ano que a produção foi bem maior. Sendo assim, só há uma alternativa correta a ser 

assinalada. 

Por esta razão, indefere-se o pedido de anulação da questão. 

 

Questão 20 – Conhecimentos Gerais – Nível Médio e Superior 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A despeito dos abusos cometidos e noticiados, as missões 

de paz devem atuar para resolver conflitos da melhor forma possível por vias pacíficas. Neste caso, 

não está em julgamento as ações dos missionários em questão.  

Por esta razão, indefere-se o pedido de anulação da questão. 

 

Questão 21 – Cozinheira 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. ALTERAR GABARITO PARA ALTERNATIVA “A”. Não 

é recomendado descongelar alimentos em temperatura ambiente, portanto apenas os itens I e II 

estão corretos. 

Fonte: http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-

higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false 
 

Questão 21 – Especialista em Assuntos Educacionais 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. As alternativas “A” e “D” 

equivalem à mesma resposta, portanto, existem duas alternativas corretas. 

 

Questão 21 – Médico 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Recurso não assiste ao recorrente, visto que segundo a 

Universidade Aberta do SUS, A cefaleia do tipo tensional é complexa, uma vez que envolve 

diversos fatores e aspectos dos mecanismos geradores da dor (SBCE, 2000). Outras referências 

apontam o estresse como um poderoso fator desencadeante ou agravante desse tipo de cefaleia 

(SBMFC et al., 2009).  

Fonte: 

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cnfOgSOFwGIJ:https://ares.unasus.gov.br

/acervo/bitstream/handle/ARES/806/PDF%2520-

%2520Livro%2520do%2520Curso.pdf%3Fsequence%3D1+&cd=6&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br 

 

Questão 21 – Servente/Merendeira 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. ALTERAR GABARITO PARA ALTERNATIVA “A”. Não 

é recomendado descongelar alimentos em temperatura ambiente, portanto apenas os itens I e II 

estão corretos. 

Fonte: http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-

higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false 
 

Questão 22 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA, onde consta os tipos de princípios que encontra-se adstrita a Administração 

Pública. No gabarito indicou-se como correta a alternativa “B” – Expressos ou Implícitos. Todavia, 

sustenta o candidato que a conjunção “OU” da alternativa apontada pelo gabarito, a torna incorreta, 

sendo a questão passível de anulação. Sem razão. A alternativa é claramente correta, vez que o 

emprego da conjunção “OU” ou “E” em nada altera o conteúdo da questão, sendo esta uma 

discussão de interpretação da prova. Veja-se que a Administração Pública possui tanto princípios 

implícitos quanto implícitos e a conjunção “OU” deve dessa forma ser interpretada. Ademais 

http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false
http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false
http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false
http://portal.anvisa.gov.br/noticias/-/asset_publisher/FXrpx9qY7FbU/content/temperatura-e-higiene-garantem-seguranca-dos-alimentos/219201/pop_up?inheritRedirect=false
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NENHUMA das demais alternativas encontra-se correta. Portanto, INDEFIRO o recurso, pois a 

questão NÃO É PASSÍVEL DE ANULAÇÃO. 

 

Questão 22 – Contador II 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. O Patrimônio Líquido pode ser 

identificado como a diferença Positiva, Negativa e ainda, Nulo do Balanço Patrimonial. 

 

Questão 23 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA, sobre a aplicação do Princípio da Publicidade. No gabarito indicou-se como 

correta a alternativa “A” – Relativa. Todavia, sustentam os candidatos que a questão é passível de 

anulação, considerando os motivos seguintes: I. este princípio deve ser aplicado de forma absoluta; 

II. Cabe interpretação dupla e que o princípio pode ser aplicado tanto de forma relativa, quanto 

absoluta, havendo divergências doutrinárias a respeito. Sem razão. Isso porque o artigo 5º, LX, da 

CF é claro ao definir que “[...] a lei poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando 

a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. Assim, a aplicação do Publicidade não 

ocorre de forma absoluta, mas relativa, o que torna a alternativa “A” a ÚNICA correta. Ademais 

NENHUMA das demais alternativas encontra-se correta, considerando inclusive os pontos 

levantados pelos candidatos. Portanto, INDEFIRO os recursos, pois a questão NÃO É PASSÍVEL 

DE ANULAÇÃO. 

 

Questão 24 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA, onde o exercício de um dos poderes administrativos seja caracterizado na 

interposição de recurso administrativo próprio. No gabarito indicou-se como correta a alternativa 

“D” – Hierárquico. Todavia, sustentam os candidatos que a questão é passível de anulação, 

considerando os motivos seguintes: I. dubiedade e incompletude do enunciado, pois não há menção 

específica à impossibilidade de delegação no âmbito dos recursos, o seria um exercício do Poder 

Hierárquico. II. que a questão contém o enunciado assuntos não abrangidos pelo conteúdo 

programático do edital; III. que as alternativas não coincidem com a pergunta, pois adentram no 

conteúdo de direitos políticos; IV. que a questão estaria com o enunciado mal formulado, visto que 

não haveria vínculo entre o que se pode ser realizado através do Poder Hierárquico e pelos 

Princípios Administrativos. Sem razão. Seguem os motivos adiante expostos:  

I. Não há dubiedade e incompletude no enunciado, posto que NÃO HÁ NECESSIDADE de constar 

a informação sobre delegação, visto que matéria diversa à questão em análise;  

II. Os conteúdos cobrados na questão estão de acordo com o conteúdo programático previsto no 

edital: “Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder hierárquico, poder 

disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia”. Assim, é a matéria da questão pertinente aos 

“Poderes Administrativos”.  

III. as alternativas coincidem com a pergunta, o fato de constar a expressão “poderes políticos” em 

nada influencia a análise da questão pelo candidato e foi consignada na pergunta apenas a título de 

curiosidade e esclarecimento. A análise da questão não possui qualquer relação com poderes 

políticos.  

IV. O candidato, ao fazer tal afirmação, fundamenta com base na doutrina. Ocorre que a afirmação 

de que O Poder Hierárquico Administrativo é caracterizado pelo escalonamento na estrutura vertical 

dos órgãos e agentes da administração pública com o objetivo de organizar a função administrativa, 

está INCORRETA. Isso porque a disciplina funcional resulta do sistema hierárquico, com efeito, os 

agentes superiores fiscalizam as atividades dos de nível inferior, e, se ensejar uma infração 

funcional, esta deve ser apurada com a garantia do contraditório e da ampla defesa. Assim, assiste 

razão ao candidato quando afirma que a Administração Pública dentro de seu exercício jurisdicional 

administrativo possui instâncias inferiores e superiores. Porém, tal afirmação denota o Poder 

Hierárquico no caso da interposição de recurso administrativo próprio, ao contrário do que conclui 

o candidato. Por meio do Poder Hierárquico o superior hierárquico tem o dever-poder de avocar 
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atribuições e decidir recursos. Portanto, INDEFIRO os recursos, pois a questão NÃO É PASSÍVEL 

DE ANULAÇÃO. 

 

Questão 24 – Professor de Matemática 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Segundo as informações da questão temos o diagrama a 

seguir: 

 

 
Observando o diagrama é possível perceber que 20% dos entrevistados usam somente o aplicativo e 

40% usam somente o caixa eletrônico, logo 60% dos entrevistados usam apenas uma destas duas 

ferramentas o que equivalem a 150 entrevistados. 

 

Questão 25 – Professor de Séries Iniciais 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. De acordo com o documento do MEC - TECNOLOGIA, 

CURRÍCULO E PROJETOS, disponível em: http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/1sf.pdf, 

que aborda referente currículo, projetos e tecnologia, traz a seguinte abordagem: “...o aluno, sujeito 

ativo da aprendizagem, aprende ao fazer, levantar e testar ideias, experimentar, aplicar 

conhecimentos e representar o pensamento. Cabe ao professor criar situações que provoquem os 

alunos a interagir entre si, trabalhar em grupo, buscar informações, dialogar com especialistas e 

produzir novos conhecimentos. 

Para isso, o fundamental é que o professor possa observar e dialogar com seu aluno para 

compreender suas dúvidas, inquietações, expectativas e necessidades, e, ao propor atividades, 

colocar em negociação as próprias intenções, objetivos e diretrizes, de modo que desperte no aluno 

a curiosidade e o desejo pelo aprender. 

... é fundamental que o professor compreenda as potencialidades, as implicações e as exigências do 

desenvolvimento de projetos em sala de aula, nos quais os alunos são sujeitos ativos da 

aprendizagem, procurando propor estratégias e reflexões que contemplem a autoria dos alunos e 

preservem a função essencial da escola: o desenvolvimento da autonomia do ser humano, a 

produção de conhecimentos e a construção da cidadania. 

Porém, no trabalho com projetos há de se ir além da superação de desafios, buscando desvelar e 

formalizar os conceitos implícitos no desenvolvimento do trabalho para que se estabeleça o ciclo da 

produção do conhecimento científico que vai tecendo o currículo na ação. 

Evidencia-se assim que o trabalho com projetos inverte a lógica do currículo definido em grades de 

conteúdos temáticos estanques, induzindo o professor a colocar em jogo as problemáticas que 

permeiam o cotidiano. As questões e os conceitos do senso comum que emergem no diálogo com o 

aluno são então transformados em questões e temas a serem investigados por meio de projetos. 

Sendo assim, a questão será mantida e a alternativa correta é a letra “D”. 

 

Questão 25 – Professor de Educação Física 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. ALTERAR GABARITO PARA ALTERNATIVA “A”. 

Considerando que o enunciado da questão pede para que seja assinalada a alternativa que apresenta 

as formas de INGESTÃO de água e não as formas de obtenção de água pelo corpo para a prática de 

exercícios físicos a resposta correta é a de letra “a) F – V – V”. 
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Questão 26 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA sobre os requisitos de validade dos atos administrativos. No gabarito 

indicou-se como correta a alternativa “D” – De acordo com a legislação pertinente, o prazo para a 

anulação de atos administrativos ilegais é de 5 (cinco) anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo se comprovada má-fé do agente. Todavia, sustentam os candidatos que a questão é 

passível de anulação, pois o enunciado não está relacionado à alternativa correta, bem como que a 

alternativa não compreende ao conteúdo programático constante no edital. Sem razão. Isso porque a 

anulação dos atos administrativos é perfeitamente pertinente e interligada aos requisitos de 

validade. Ora, consiste um dos requisitos de validade do ato administrativo a legalidade. Portanto, 

sendo o ato ilegal, demonstra-se extremamente pertinente à matéria que se questione sobre o prazo 

para a sua anulação. Ademais, a matéria “Atos Administrativos” encontra-se devidamente 

consignada em edital, pois embora a afirmativa constar no capítulo de “Processo Administrativo”, 

consiste matéria pertinente a Ato Administrativo, como demonstrado. Trata-se de interpretação da 

questão e enunciado. Portanto, INDEFIRO os recursos, a questão NÃO É PASSÍVEL DE 

ANULAÇÃO. 

 

Questão 26 – Especialista em Assuntos Educacionais 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. As alternativas “A” e “D” 

equivalem à mesma resposta, portanto, existem duas alternativas corretas. 

 

Questão 27 – Contador II 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão está correta, levando em consideração que o 

Superávit Orçamentário e o Déficit Orçamento é o resultado orçamentário ocorrido no exercício 

financeiro, conforme descrito pelo candidato. 

 

Questão 27 – Professor de Educação Infantil 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. De acordo com o documento do MEC, Manual De 

Orientação Pedagógica - Brinquedos e Brincadeiras de Creches, disponível em: 

http://w3.ufsm.br/anuufei/wp-

content/uploads/2012/08/PublicacaoBrinquedosBrincadeirasCreches1.pdf-ultima-versao-10-04-

12.pdf, página 53, que aborda referente Brincadeiras e Tecnologias, “A tecnologia se faz presente 

em todos os aspectos da vida moderna. Até em regiões do sertão ou em quilombos, mesmo de 

forma incipiente, a televisão, o celular e a máquina fotográfica começam a se tornar conhecidos, 

como consequência da circulação desses habitantes entre o campo e a cidade. Na creche, a 

tecnologia está presente em forma de brinquedos como fogão, geladeira, ou meios de comunicação 

como o karaokê e o celular, que servem para as brincadeiras de imitação. Como aproveitar de forma 

adequada o mundo da tecnologia nas brincadeiras infantis? 

Com o apoio da professora, as crianças podem pesquisar temas de interesse na internet, escanear, 

gravar e imprimir desenhos realizados em outras atividades, tendo o computador como suporte para 

aprofundar o conhecimento.  

A professora pode gravar filmes de crianças brincando para elas assistirem em outro dia. Ao verem 

tais cenas, as crianças têm oportunidade para novas expressões, o que gera prazer e contribui para o 

desenvolvimento da memória.  

Assistir, junto com as crianças, os programas que apreciam, para comentar, avaliando a sua 

qualidade, colabora para uma visão crítica dos meios de comunicação.  

Há brinquedos que geram brincadeiras imitativas, no formato de celular, máquina fotográfica, 

televisão e rádio, entre outras tecnologias do mundo atual. As crianças imitam ações do mundo 

adulto utilizando tais objetos. 

 A máquina fotográfica que não é brinquedo propicia também brincadeiras de grande impacto na 

ampliação das experiências das crianças. Deixar as crianças fotografarem é uma experiência rica 

para elas e uma forma do adulto observar seus interesses. As crianças maiores podem construir com 

auxílio do adulto uma máquina fotográfica. A construção faz parte da brincadeira com os adultos.  
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Outros brinquedos imitam instrumentos musicais com uso da tecnologia e produzem sons e 

movimentos quando se acionam botões ou mecanismos. O seu inconveniente é a necessidade de 

reposição de pilhas, nem sempre disponíveis nas instituições e a constante supervisão do adulto, 

para que a criança não as coloque na boca. Há, ainda, a necessidade de separar o lixo tecnológico, 

de modo a garantir a qualidade do meio ambiente.”  

Sendo assim, a questão será mantida e a alternativa correta é a letra “D”. 

 

Questão 27 – Professor de Geografia 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. Um estudo divulgado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), aponta que o baixo nível de renda de um indivíduo está relacionado 

ao local em que este nasceu, se formou e vive, o pode fornecer instrumentos para a concepção de 

políticas de estímulo a aumentos de bem-estar social, conforme referência. 

Portanto, indefere-se o pedido de anulação da questão. 

BRASIL em desenvolvimento 2013: estado, planejamento e políticas públicas / Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada; editores: Rogério Boueri, Marco Aurélio Costa. - Brasília : Ipea, 

2013. 

 

Questão 29 – Contador II 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão está correta, pois está clara a forma de resposta: 

Agora, assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. A sequência Correta pode ser 

de cima para baixo ou de baixo para cima, afinal não haverá mudança na resposta se alterar a 

apresentação, observe: d) F – V – V – F. 

A resposta está correta, afinal o objetivo do auditor externo é a emissão da opinião sobre as 

demonstrações, porém as demonstrações utilizadas são: Balanço Patrimonial e Demonstração de 

Resultado, conforme consta na pergunta. O próprio candidato apresentou este conteúdo no 

momento de escrever sobre a fundamentação: 

“A finalidade do trabalho realizado pelo auditor externo difere da realizada pelo auditor interno na 

medida em que o seu principal objetivo é a emissão da opinião sobre as demonstrações contábeis, 

destinado, principalmente, ao público externo (acionistas, credores, Fisco etc.)”. 

 

Questão 29 – Professor de Séries Iniciais 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. De acordo com o documento do MEC, Elementos 

Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do 

Ciclo de Alfabetização (1º , 2º E 3º Anos) do Ensino Fundamental, disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12827-texto-

referencia-consulta-publica-2013-cne-pdf&category_slug=marco-2013-pdf&Itemid=30192, página 

40: “As crianças chegam ao Ensino Fundamental com conhecimentos de língua, a partir de suas 

experiências familiares, sociais e escolares, o que gera uma grande diversidade de conhecimentos e 

etapas de aprendizagem”. 

Sendo assim, a questão será mantida e a alternativa correta é a letra “B”. 

 

Questão 29 – Professor de Ciências 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão está coerente com o conteúdo previsto no 

Edital, e os dados apresentados no enunciado e no gabarito estão corretos. Neste caso, conforme 

IBGE (2004), a Amazônia é o maior bioma brasileiro, abrangendo em nosso país uma área de 

4.196.943 km2, o que corresponde à exatos 49,3% do território nacional. O gabarito da questão 

indica que "A Floresta Amazônica cobre cerca de 50% do território brasileiro (...)", o que, por 

aproximação está correto. 

O candidato pode ter se confundido com a área da Amazônia Legal, esta sim, abrange maior área 

geográfica em nosso país. Contudo, a questão é clara ao indicar "FLORESTA AMAZÔNICA", 

portanto, restrita às áreas onde o bioma amazônico ocorre. 

 REFERÊNCIAS: 
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IBGE. 2004. Mapa de Biomas do Brasil, primeira aproximação. Rio de Janeiro: IBGE. Acessível 

em www.ibge.gov.br. 

Maiores informações podem ser consultadas em: https://brasilemsintese.ibge.gov.br/territorio.html e 

http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapas_cobertura_vegetal.pdf 

https://ww2.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/amazonialegal.shtm?c=2 

 

Questão nº 30 – Professor de Arte 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. De acordo com as informações 

disponibilizadas no site Semana de Arte Moderna http://semana-arte-moderna.info/, “A Semana de 

Arte Moderna foi um movimento cultural, que ocorreu no estado de São Paulo, no ano de 1922. Ela 

contava com a presença de ilustres artistas, entre os mais famosos Tarsila do Amaral, Oswald de 

Andrade, Anita Malfatti, dentre outros. A semana foi uma forma de libertação da cultura artística 

vinda da Europa, como o Cubismo, Expressionismo e outros”. 

Tarsila foi uma das principais pessoas que tornaram o Movimento Modernista Brasileiro uma 

realidade. 

Porém a questão menciona a presença da artista na Semana de Arte Moderna, o que não ocorreu, 

pois nessa época estava morando, estudando e aperfeiçoando suas técnicas na Europa. 

Sendo assim, A QUESTÃO SERÁ ANULADA. 

 

Questão 30 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA, a fim de que se assinale a alternativa correspondente a um dos 

PRINCÍPIOS da República Federativa do Brasil. No gabarito indicou-se como correta a alternativa 

“B” – Repúdio ao Racismo. Todavia, sustentam os candidatos que a questão é passível de anulação, 

alegando a existência de mais de uma alternativa correta, bem como arguindo que o princípio do 

repúdio ao racismo é um princípio das relações internacionais, não tendo sido específica a questão 

neste sentido ou que a alternativa apontada como correta estaria incompleta. Sem razão. Cumpre 

esclarecer, inicialmente:  

Alternativa A – Intervenção: A Constituição Federal tem como princípio fundamental a não-

intervenção (art. 4º, IV, CF); INCORRETA. 

Alternativa B – Repúdio ao Racismo: Consiste princípio fundamental da República 

Federativa do Brasil (art. 4º, VIII, CF). Veja-se que o fato que não constar a literalidade do 

texto constitucional, qual seja: “VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;”, não torna a 

alternativa incorreta, visto que no enunciada está bem clara a ressalva “dentre outros”. 

CORRETA.  

Alternativa C – Soberania: Trata-se de fundamento da República Federativa do Brasil (Art. 1º, I, 

CF), o que não se confunde com princípio. INCORRETA. 

Alternativa D – Cidadania: É também fundamento da República Federativa do Brasil (Art. 1º, II, 

CF), o que não se confunde com princípio. INCORRETA.  

Assim sendo, a alternativa “B” é a ÚNICA CORRETA, sendo a literalidade da lei. Portanto, 

INDEFIRO os recursos, pois a questão NÃO É PASSÍVEL DE ANULAÇÃO.  

 

Questão 32 – Médico 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A função “Trocar Usuário” não encerra a seção iniciada, 

como o enunciado em seu início diz “Encerra a seção iniciada” a única alternativa a ser assinalada é 

da de letra “a) Fazer logoff” conforme fonte a seguir: 

https://docente.ifrn.edu.br/idelmarciadantas/informatica-para-iniciantes/apostila-de-informatica 

 

Questão 33 – Agente Comunitário de Saúde 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. ALTERAR GABARITO PARA ALTERNATIVA “C”. 

Recurso assiste ao recorrente, visto que promover a descentralização para as Unidades Federadas e 

para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e 
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municipal são competências da União como da Direção Estadual do SUS, sendo assim, a questão 

deverá ser alterada para alternativa C como correta (I, II e III).  

Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 

 

Questão 33 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. O enunciado da questão requer que 

seja assinalada a alternativa CORRETA, assinalando o único caso em que o voto não será 

facultativo. No gabarito indicou-se como correta a alternativa “D” – Maiores de 70 anos. Todavia 

alegaram os candidatos a necessidade de anulação da questão. Assiste razão aos candidatos. 

Ocorreu um erro quando da formulação da questão, que acabou constando a palavra “EXCETO” 

quando esta não deveria existir. Portanto, considerando que a alternativa “D” seria o único caso em 

que o voto é facultativo e todas as outras exceções a esta regra e, assim sendo, obrigatório, a 

questão contém mais de uma alternativa correta, DEFIRO os recursos, para o fim de ANULAR a 

questão. 

 

Questão 33 – Contador II 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. O enunciado da questão requer que 

seja assinalada a alternativa CORRETA, assinalando o único caso em que o voto não será 

facultativo. No gabarito indicou-se como correta a alternativa “D” – Maiores de 70 anos. Todavia 

alegaram os candidatos a necessidade de anulação da questão. Assiste razão aos candidatos. 

Ocorreu um erro quando da formulação da questão, que acabou constando a palavra “EXCETO” 

quando esta não deveria existir. Portanto, considerando que a alternativa “D” seria o único caso em 

que o voto é facultativo e todas as outras exceções a esta regra e, assim sendo, obrigatório, a 

questão contém mais de uma alternativa correta, DEFIRO os recursos, para o fim de ANULAR a 

questão. 

 

Questão 33 – Médico 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. ALTERAR GABARITO PARA ALTERNATIVA “C”. 

Recurso assiste ao recorrente, visto que promover a descentralização para as Unidades Federadas e 

para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e 

municipal são competências da União como da Direção Estadual do SUS, sendo assim, a questão 

deverá ser alterada para alternativa C como correta (I, II e III).  

Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 

 

Questão 34 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA no âmbito fiscalização do Município pelos Poderes do Estado. No gabarito 

indicou-se como correta a alternativa “C” Pelos Poderes Executivo e Legislativo. Todavia, 

requerem os candidatos a anulação da questão. Sem razão. Isso porque, ao questionar quem seriam 

os poderes competentes para fiscalização do Município, consoante as demais alternativas, a questão 

não deixa dúvidas de que a resposta deveria advir dos Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e 

Judiciário). A questão traz a exigência de conhecimento sobre o artigo 31 da Constituição Federal: 

“Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da 

lei.” Pelo exposto, sendo as questões suscitadas pelos candidatos meramente relativas à 

interpretação da questão, INDEFIRO os recursos na medida em que a questão NÃO É PASSÍVEL 

DE ANULAÇÃO. 

 

Questão 34 – Contador II 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O enunciado da questão requer que seja assinalada a 

alternativa CORRETA no âmbito fiscalização do Município pelos Poderes do Estado. No gabarito 

indicou-se como correta a alternativa “C” Pelos Poderes Executivo e Legislativo. Todavia, 

requerem os candidatos a anulação da questão. Sem razão. Isso porque, ao questionar quem seriam 
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os poderes competentes para fiscalização do Município, consoante as demais alternativas, a questão 

não deixa dúvidas de que a resposta deveria advir dos Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e 

Judiciário). A questão traz a exigência de conhecimento sobre o artigo 31 da Constituição Federal: 

“Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da 

lei.” Pelo exposto, sendo as questões suscitadas pelos candidatos meramente relativas à 

interpretação da questão, INDEFIRO os recursos na medida em que a questão NÃO É PASSÍVEL 

DE ANULAÇÃO. 

 

Questão 35 – Especialista em Assuntos Educacionais 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O recurso não merece guarida, pois a lei 9394 veda as 

formas de proselitismo e a questão fala que tem como base as formas de proselitismo, pois toda 

prova de concurso público a interpretação faz parte da prova, sendo critério objetivo de avaliação do 

candidato. 

 

Questão 35 – Professor de Séries Iniciais 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O recurso não merece guarida, pois a lei 9394 veda as 

formas de proselitismo e a questão fala que tem como base as formas de proselitismo, pois toda 

prova de concurso público a interpretação faz parte da prova, sendo critério objetivo de avaliação do 

candidato. 

 

Questão 36 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. O enunciado da questão requer que 

seja assinalada a alternativa CORRETA, sobre os casos de inexigibilidade de licitação. No gabarito 

indicou-se como correta a alternativa “D”. Todavia alegaram os candidatos a necessidade de 

anulação da questão. Assiste razão aos candidatos, nos termos do artigo 24 da Lei 8.666/1993. 

Portanto, considerando a existência de mais de uma alternativa correta, DEFIRO os recursos, para o 

fim de ANULAR a questão. 

 

Questão 36 – Contador II 

Despacho/Justificativa: DEFERIDO. QUESTÃO ANULADA. O enunciado da questão requer que 

seja assinalada a alternativa CORRETA, sobre os casos de inexigibilidade de licitação. No gabarito 

indicou-se como correta a alternativa “D”. Todavia alegaram os candidatos a necessidade de 

anulação da questão. Assiste razão aos candidatos, nos termos do artigo 24 da Lei 8.666/1993. 

Portanto, considerando a existência de mais de uma alternativa correta, DEFIRO os recursos, para o 

fim de ANULAR a questão. 

 

Questão 37 – Professor de Séries Iniciais 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. O recurso não merece guarida, pois está de forma literal 

na lei 9394 no seu artigo 26-A - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). Para efeitos do ECA - Considera-se criança, para os 

efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e 

dezoito anos de idade. 

 

Questão 38 – Professor de História 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A alternativa “A” encontra-se com o texto exatamente 

igual ao § 3º, art. 15 da Lei Orgânica Municipal de Curitibanos, portanto está correta. O candidato 

pode verificar a Lei Orgânica Através do endereço eletrônico a seguir: 

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-curitibanos-sc 
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Questão 40 – Agente Administrativo 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A alternativa “A” encontra-se com o texto exatamente 

igual ao § 3º, art. 15 da Lei Orgânica Municipal de Curitibanos, portanto está correta. O candidato 

pode verificar a Lei Orgânica Através do endereço eletrônico a seguir: 

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-curitibanos-sc 

 

Questão 40 – Contador II 

Despacho/Justificativa: INDEFERIDO. A questão é clara em seu enunciado quando afirma tratar-

se da Lei Orgânica Municipal de Curitibanos e não Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. O 

candidato ao analisar todos as alternativas da questão fica extremamente claro que trata-se da Seção 

I – Dos Vereadores presente entre os artigos 14 a 21 da Lei Orgânica. É dispensável o enunciado 

citar o capítulo da lei quando as alternativas mostram-se claras sobre o que se trata o tema da 

questão.   

 

 

Prefeitura Municipal de Curitibanos, 24 de janeiro de 2018. 
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